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CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Cláusula 1.ª 

Objeto 

O objeto do contrato a celebrar consiste na aquisição de serviços de apoio na 

elaboração do Plano de Segurança da Água do Sistema de Abastecimento de 

Água do Município de São João da Pesqueira, com o CPV 71800000-6 (Serviços de 

consultoria sobre abastecimento de água e resíduos), com observância das 

especificações técnicas contidas no presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 2.ª 
Preço base 

No âmbito do procedimento em apreço, o preço máximo que esta entidade se dispõe a 

pagar pela aquisição de serviços é de 19.900,00€ (dezanove mil e novecentos euros), 

ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor. 

 
Cláusula 3.ª 

Elementos do Contrato 

1 – O Contrato integra os seguintes elementos: 

a) O clausulado contratual; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pela entidade adjudicante;  

c) Os esclarecimentos que venham a ser prestados; 

d) A proposta adjudicada, com todos os elementos que a integram; 

e) Os eventuais esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo 

adjudicatário. 

2 – Em caso de divergência entre os elementos referidos nas alíneas b) a e) do número 

anterior, a prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados nesse número. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior e o 

clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos, 

publicado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, doravante designado CCP, e 

aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto no artigo 101.º do referido Código. 

4 – O contrato será obrigatoriamente outorgado pelo representante legal da entidade 

adjudicante, especificando os direitos e obrigações que assistem a cada uma delas. 
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Cláusula 4.ª 
Prazo de vigência do Contrato 

O contrato inicia a sua vigência na data de assinatura e vigora pelo prazo de 12 (doze) 

meses. 

 
CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

SECÇÃO I 
OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

 
Cláusula 5.ª 

Obrigações do adjudicatário 

1 – Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no presente 

caderno de encargos, constituem obrigações principais do adjudicatário as seguintes: 

a) Elaborar o Plano sob as presentes orientações nas Guidelines da Organização 

Mundial da Saúde; 

b) Princípios da Diretiva (EU) 2020/2184 do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 16 de dezembro de 2020 e do Decreto-Lei n.º 125/2017, de 7 de dezembro; 

c) Assegurar a inclusão das novas tendências da temática em questão, 

conhecimento científico e previsões dos modelos climáticos para os efeitos das 

alterações climáticas na região onde se encontra São João da Pesqueira; 

d) Articular o plano de segurança da água do Município de São João da Pesqueira 

com o plano de segurança de água da entidade gestora em alta, a Águas do 

Norte Grupo Águas de Portugal; 

e) Descrever o sistema desde os pontos de entrega em alta até aos pontos de 

consumo/torneira do consumidor; 

f) Identificar todos os perigos e eventos perigosos que podem afetar a segurança 

do abastecimento de água ao longo de todo o sistema de distribuição e de 

armazenamento até ao ponto de consumo; 

g) Avaliar o risco associado a cada perigo e evento de perigo; 

h) Avaliar se as medidas de controlo se encontram no lugar adequado para cada 

risco significativo; 

i) Validar a eficácia das medias de controlo; 

j) Elaborar um plano de melhoria, caso seja necessário; 

k) Demonstrar que o sistema é consistentemente seguro; 

l) Planear a revisão regular de todo o exercício de avaliação e gestão de risco; 

m) Manter registos precisos e claros para a transparência e justificação dos 

resultados; 
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n) Realização ou apoio na sensibilização, educação e de efetiva comunicação 

como fatores geradores de comprometimento e motivação; 

o) Ação de formação no seio do Município e ações de divulgação, com informação 

e outros materiais técnicos complementares para clarificar conceitos, resultados, 

benefícios e custos associados à adoção dos princípios do PSA; 

p) Acompanhamento e assistência técnica necessária ao desenvolvimento do 

projeto, através da realização periódica de sessões conjuntas de trabalho. 

2 – A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer 

a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e 

adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de 

organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 
Cláusula 6.ª 

Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos 

elementos entregues à entidade adjudicante, em execução do contrato, às exigências 

legais, obrigações do prestador de serviços e prazos respetivos aplicáveis aos contratos 

de aquisição de serviços, nos termos do Código dos Contratos Públicos e demais 

legislação aplicável. 

 
Cláusula 7.ª 

Encargos gerais 

1 – Todas as despesas ou encargos em que o adjudicatário tenha de incorrer para o 

cumprimento de obrigações emergentes do contrato são da sua exclusiva 

responsabilidade e não podem ser reclamados à entidade adjudicante, a menos que 

outro regime decorra da lei ou do contrato. 

2 – Constitui, nomeadamente, responsabilidade do adjudicatário o pagamento de 

quaisquer impostos, taxas, direitos de qualquer natureza ou outros encargos exigidos 

pelas autoridades competentes e relativos à execução do contrato em Portugal ou nos 

territórios do país ou países do adjudicatário, dos seus subcontratados ou de passagem 

em transporte. 

3 – O disposto no número anterior aplica-se ainda à obtenção de quaisquer 

autorizações, licenças e ao pagamento de quaisquer emolumentos exigidos pelas 

autoridades competentes relativamente ao cumprimento das obrigações que impendem 

sobre o adjudicatário no âmbito do contrato. 

 
 
 
 

daniela  11-10-2021  15:36:55  2021,3,I,G,1848



SECÇÃO II 
OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

 
Cláusula 8.ª 

Preço contratual 

1 – Pela prestação de serviços, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

previstas no contrato, a entidade adjudicante paga ao adjudicatário o valor constante da 

proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.  

2 – O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas 

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 

nomeadamente, todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam 

necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do 

sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu 

cargo, designadamente seguros, medidas de sinalização e proteção dos funcionários. 

3 – O preço a que se refere o n.º 2 é dividido pelo número de serviços executados, 

conforme as necessidades do Município de S. João da Pesqueira, nos seguintes termos: 

a) No final da execução do primeiro ciclo o adjudicatário faturará à entidade 

adjudicante o valor correspondente aos serviços prestados, e caso haja a 

execução do segundo ciclo o adjudicatários procederá de igual forma. 

 
Cláusula 9.ª 

Condições de pagamento 

1 – A(s) quantia(s) devidas pela entidade adjudicante nos termos da cláusula anterior, 

deve(m) ser paga(s) no prazo de 60 dias após a receção pela entidade adjudicante das 

respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva. 

2 – Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a emissão 

da declaração de aceitação das fases de trabalho identificadas nas cláusulas técnicas: 

Fases % 

1ª Fase 20 (no final do 1.º mês)) 

2ª Fase 20 (no final do 4º mês) 

3ª Fase 30 (no final de 7º mês) 

4ª Fase 20 (no final do 10º mês) 

5ª Fase 10 (com a entrega do relatório final ao 12º mês) 

 

3 – Em caso de discordância por parte do Município, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, 

daniela  11-10-2021  15:36:55  2021,3,I,G,1848



ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder 

à emissão de nova fatura corrigida. 

4 – Não há lugar a pagamentos adiantados nem revisão de preços. 

 
CAPÍTULO III 

CAUÇÃO 
 

Cláusula 10.ª 
Caução 

Para a execução do contrato não é exigível caução, conforme disposto no n.º 2 do artigo 

88.º do CCP, nem será realizada a retenção referida no n.º 3 do mesmo artigo. 

 
 

Cláusula 11.ª 
Responsabilidade das partes 

Cada uma das partes deve cumprir pontualmente as obrigações emergentes do contrato 

e responde perante a outra por quaisquer danos que resultem do incumprimento ou do 

cumprimento defeituoso dessas obrigações, nos termos do presente caderno de 

encargos e da lei, sem prejuízo do disposto nas cláusulas seguintes.  

 
Cláusula 12.ª 

Subcontratação 

1 – No caso de o adjudicatário pretender proceder à subcontratação de terceiros, não 

prevista no contrato, ou no caso de se verificar a alteração de um subcontratado 

indicado do contrato, o adjudicatário deve apresentar à entidade adjudicante, com pelo 

menos 5 (cinco) dias de antecedência, uma proposta fundamentada e instruída com 

todos os documentos de habilitação comprovativos da verificação dos requisitos 

exigíveis para o desenvolvimento das atividades objeto do subcontrato, nos termos 

exigidos ao adjudicatário.  

2 – A entidade adjudicante pode, no prazo previsto no número anterior, 

fundamentadamente, opor-se à subcontratação projetada pelo adjudicatário, desde que:  

a) A proposta de subcontratação não se encontre regularmente instruída ou o terceiro 

subcontratado não cumpra requisitos exigíveis para o desenvolvimento das atividades 

objeto do subcontrato, nos termos exigidos ao adjudicatário; ou  

b) Haja fundado receio de que a subcontratação envolva um aumento de risco de 

cumprimento defeituoso ou incumprimento das obrigações emergentes do contrato. 

3 – Os subcontratados do adjudicatário não podem, por sua vez, subcontratar as 

prestações objeto do subcontrato.  
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4 – Nos casos de subcontratação, o adjudicatário permanece integralmente responsável 

perante a entidade adjudicante pelo exato e pontual cumprimento de todas as 

obrigações contratuais. 

5 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o adjudicatário deve dar imediato 

conhecimento à entidade adjudicante da ocorrência de qualquer diferendo ou litígio com 

os terceiros subcontratados relacionados com a execução do contrato e prestar-lhe toda 

a informação relativa à evolução dos mesmos. 

 
Cláusula 13.ª 

Cessão da posição contratual pelo adjudicatário 

1 – A cessão da posição contratual do adjudicatário carece sempre de autorização da 

entidade adjudicante.  

2 – A autorização da cessão da posição contratual prevista no número anterior depende 

da prévia apresentação dos documentos de habilitação relativos ao potencial 

cessionário exigidos ao adjudicatário nos termos do programa do procedimento.  

3 – Para efeitos da autorização da cessão da posição contratual, o adjudicatário deve 

apresentar à entidade adjudicante uma proposta fundamentada e instruída com os 

documentos referidos no número anterior. 

4 – A entidade adjudicante deve pronunciar-se sobre a proposta do adjudicatário no 

prazo de 30 (trinta) dias a contar da respetiva apresentação, desde que regularmente 

instruída.  

5 – O decurso do prazo previsto no número anterior sem que a entidade adjudicante 

tenha emitido decisão sobre o pedido formulado equivale ao seu indeferimento. 

 

Cláusula 14.ª 
Penalidades contratuais 

1 – Pelo incumprimento das obrigações emergentes do contrato, o Município pode exigir 

do adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função 

da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos elementos referentes (a 

cada fase) do contrato, até 20% do valor contratual; 

2 – Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, o Município 

de São João da Pesqueira, pode exigir-lhe uma pena pecuniária correspondente a 20% 

do valor total do contrato. 

3 – Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as 

importâncias pagas pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do número 1, 

relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha determinado a 

resolução do contrato. 

daniela  11-10-2021  15:36:55  2021,3,I,G,1848



4 – Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em 

contra, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de 

culpa do prestador de serviços e as consequências do incumprimento. 

 
Cláusula 15.ª 
Força maior 

1 – Nenhuma das partes pode ser responsável pelo incumprimento ou pelo cumprimento 

defeituoso das obrigações emergentes do contrato, na estrita medida em que estes se 

verifiquem em casos de força maior. 

2 – São considerados casos de força maior as circunstâncias que impossibilitem o 

cumprimento das obrigações emergentes do contrato, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 

cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

3 – Os requisitos do conceito de força maior estipulados no número anterior são 

cumulativos. 

4 – Podem constituir força maior, no caso de se verificarem os pressupostos do n.º 1 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

5 – Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados ao adjudicatário ou a grupos de sociedades em 

que se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 

de normas de segurança; 

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário; 

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

6 – A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

7 – Quando uma das partes não aceite por escrito que certa ocorrência invocada pela 

outra constitua força maior, cabe a esta fazer prova dos respetivos pressupostos. 
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CAPÍTULO V 

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 
 

Cláusula 16.ª 
Foro Competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu, com expressa renúncia de 

qualquer outro. 

 
CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Cláusula 17.ª 
Deveres de informação 

1 – Qualquer uma das partes deve informar a outra de quaisquer circunstâncias que 

cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução 

do contrato, de acordo com a boa-fé e no prazo de 10 (dez) dias a contar do respetivo 

conhecimento. 

2 – Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer 

circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o 

cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações. 

 

Cláusula 18.ª 
Notificações e comunicações 

1 – Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes, estas devem ser dirigidas, nos termos previstos no 

contrato. 

2 – Qualquer alteração dos elementos de contacto das partes indicado no contrato deve 

ser comunicada à outra parte. 

 
Cláusula 19.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no presente caderno de encargos são contínuos, correndo em 

sábados, domingos e dias feriados e não se suspendendo nem interrompendo em férias 

judiciais.  

 
Cláusula 20.ª 
Lei aplicável 

O Contrato é regido pela lei portuguesa e, em particular, pelo CCP, que se aplica em 

toda a matéria omissa no presente clausulado. 
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2 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
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Cláusula 1.ª 
Discriminação das tarefas/serviços a desenvolver pelo Adjudicatário 

Os trabalhos referentes ao apoio na elaboração e implementação do plano de 

segurança da água contemplam o cronograma da assessoria e identificação das 

principais fases e desenvolvimento ao longo do projeto: 

Atividades  
Mês 

1 
Mês 

2 
Mês 

3 
Mês 

4 
Mês 

5 
Mês 

6 
Mês 

7 
Mês 

8 
Mês 

9 
Mês 
10 

Mês 
11 

Mês 
12 

Etapa 1  

Preparação 
dos trabalhos 

*            

Ação de 
formação 

*            

Etapa 2  

Avaliação do 
sistema 

 * * * * * *      

Etapa 3  

Melhoria  
   * * * *      

Etapa 4 
Monitorização 
operacional 

    * * * * * *   

Etapa 5 
Planeamento 

da revisão 
         * * * 

 

O apoio na submissão da avaliação do risco na plataforma da ERSAR deve ocorrer 

idealmente até ao final do mês de março de 2022, não podendo em qualquer 

circunstância ultrapassar o mês de abril de 2022, a fim de assegurar o cumprimento das 

obrigações estabelecidas no número 3 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 152/2017, de 7 

de dezembro. 

 
Cláusula 2.ª 

Meios Técnicos e Logísticos 

O Adjudicatário obriga-se a afetar à presente prestação de serviços os meios técnicos 

detalhados na sua Proposta. 
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